














































Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Distrito Federal

Diretoria de Planejamento de Contratações e Licitações
Unidade de Licitações

 

Relatório Nº 12/2024  ̶  SEAPE/SUAG/COAD/DILIC/UNILIC Brasília, 24 de março de 2024.
 

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO – ANÁLISE E JULGAMENTO DO PREGOEIRO

 

PROCESSO: 04026-00043473/2023-41

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2024 SEAPE-DF.

OBJETO: Registro de preços para aquisição de materiais de higiene, de asseio pessoal, de limpeza e de
cama, a fim de atender as demandas das pessoas privadas de liberdade (internos) do Sistema
Penitenciário do Distrito Federal.

INTERESSADO: SM Guimarães Distribuidora Importadora e Exportadora Ltda.

1. DAS PRELIMINARES

1.1. Trata-se de análise do Pedido de Impugnação, encaminhada por meio
eletrônico, interposto tempes�vamente pela empresa SM Guimarães Distribuidora Importadora e
Exportadora Ltda, CNPJ 26.889.274/0001-77.

1.2. Cumpre destacar que a íntegra do documento enviado pelo impugnante encontra-se
disponível para consulta no Portal da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária- SEAPE -
h�ps://seape.df.gov.br/licitacao-pe-90001-2024-seape-df/, Pregão Eletrônico nº 90001/2024 – SEAPE-DF,
e no Portal de Compras.gov, UASG 928082.

 

2. DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO

2.1. A Impugnação apresentada ao Edital do Pregão Eletrônico nº 90001/2024-SEAPE-DF,
baseia-se, resumidamente, nos seguintes pontos:

[...]
Destacamos que o ato convocatório apresenta violação à legislação vigente Lei
8.666/93, Art. 30, que trata dos documentos para qualificação técnica das
licitantes interessadas. O edital “DA HABILITAÇÃO”, não solicita qualificação
técnica. Com intuito de atender a Lei 8.666/93, Art. 30, inciso IV, que trata-se
das provas do atendimento de requisitos previstos em lei especial, antecipamos
a necessidade de solicitação dos referidos documentos, sob pena de nulidade
de todo o certame, quais sejam:

1 – Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) pelo Ministério da Saúde,
em vigor;
2 – Alvará Sanitário expedido por órgão de Vigilância Sanitária competente
federal, estadual ou municipal da sede do domicílio do licitante, em vigor Os
documentos acima são para itens sujeitos a registro na ANVISA, destacamos
que estão obrigados a ter registro na ANVISA os seguintes itens: 1 e 2 do pregão
supracitado.
[...]

https://seape.df.gov.br/licitacao-pe-90001-2024-seape-df/


Esse pregão tem por objeto a aquisição de produtos absorventes higiênicos
descartáveis. Portanto, materiais a serem usados por humanos, em especial por
crianças e adultos nas dependências públicas do município.
Dispõe o art. 30, inc. IV da Lei 8.666/93 que “Art. 30. A documentação rela�va à
qualificação técnica limitar-se-á a:... IV – prova de atendimento de requisitos
previstos em lei especial, quando for o caso.”

E o caso dos autos exige requisitos especiais previstos em leis e resoluções, pois
quando se diz “em lei especial” deve-se entender lei em sen�do lato.
Nestes termos o TCU entende que “a Lei 8.666/1993, em seu art. 30, inc. IV,
admite a possibilidade de ser exigida dos licitantes, a �tulo de qualificação
técnica, ‘prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando
for o caso’, sendo que a correta exegese do termo ‘lei especial’ conduz ao
entendimento de que ‘... deve ser entendida no sen�do lato, englobando
inclusive regulamentos execu�vos (Acórdão 1.157/2005 – 1ª Câmara. Relator:
Ministro Valmir Campelo)”
O direito posi�vo vigente dispõe claramente sobre o que deve ser solicitado das
empresas licitantes quando a Administração Pública for comprar certos �pos de
materiais des�nados ao tratamento de saúde dos usuários do SUS como é a
casa dos autos, senão vejamos:

A Lei Federal N° 6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1976 tratou de estabelecer
sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os
Insumos Farmacêu�cos e Correlatos, Cosmé�cos, Saneantes e Outros Produtos.
[...]
Enfim, não citaremos mais textualmente normas acerca do objeto licitado, pois
não é esse o obje�vo desta IMPUGNAÇÃO, mas cabe registrar que, para dar
cumprimento ao disposto nas leis supracitadas, a ANVISA editou várias
Resoluções, INs, cabendo destacar: Resolução RDC da ANVISA nº 48/2013,
sobre o procedimento para registro e no�ficação para Produtos de Higiene
pessoal, Cosmé�cos e Perfumes e a Resolução RDC da ANVISA nº 211/2005 que
estabelece as normas para registro e no�ficação de saneantes, cosmé�cos e
produtos para higiene, estando enquadrado dentro desta classificação os
objetos deste pregão eletrônico em tela.

Ainda destacamos a Resolução da ANVISA RDC nº 16/2014, sobre o
procedimento para autorização de funcionamento das empresas que realizam a
a�vidade de venda, entre outros, dos produtos “saneantes domissanitários,
cosmé�cos e produtos para higiene”, os quais se enquadram os objetos deste
pregão. Decreto Federal nº 79.094/77. Portaria nº 2.814/GM/98.
Ora, se existem normas específicas para a venda de “produtos saneantes
domissanitários, cosmé�cos e produtos para higiene”, objeto deste certame,
torna-se obrigação da Comissão de Pregão deste Município segui-las. Não são
normas discricionárias, mas imposi�vas, pois se trata da fiscalização de
produtos des�nados ao consumo e u�lização humana.
[...]

As empresas par�cipantes devem comprovar que cumprem os requisitos
previstos na Lei 6.360/1976, no Decreto 8.077/2013 e na Resolução 16/2014 da
ANVISA, de modo a garan�r que os produtos a serem licitados atendam aos
requisitos exigidos por normas e estejam adequados para o consumo e
u�lização humana.
Por tais razões, pugna esta IMPUGNANTE pela inclusão da exigência desta
Autorização como requisito de habilitação, conforme legislação
supramencionada.
[...]

V – DA EXIGÊNCIA DO CTF IBAMA – EM ESPECIAL PARA O PAPEL HIGIÊNICO



Quanto ao item 08, cujo o objeto em questão é: Item 08 (Papel Higiênico) PAPEL
HIGIÊNICO, Material Celulose Virgem, Comprimento 30 metros, Largura 10 cm,
Tipo Picotado, Folhas Duplas, Cor Branca.
Infelizmente, o edital suprime e se omite em uma exigência legal para esses
itens e que interfere na segurança do meio ambiente nacional, que é a
cobrança/imposição que esses produtos, ao serem ofertados, estejam no
enquadramento no Cadastro Técnico Federal de A�vidades Poluidoras e/ou
u�lizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP) do Ins�tuto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Ou seja, é
imprescindível que a fabricação desses produtos tenha relação com a CTF/APP,
o que não é exigido ou mencionado no instrumento convocatório.

[...]
Dessa forma, no caso concreto, verifica-se que, legalmente, é necessário que o
órgão adjudique produtos de fornecedores que estejam com tal
regulamentação necessária e imprescindível do IBAMA. Assim, para evitar
qualquer intercorrência e para que o devido procedimento legal seja
respeitado, se faz necessária que o(s) item 08 (Papel Higiênico) esteja no
enquadramento no Cadastro Técnico Federal de A�vidades Poluidoras e/ou
u�lizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP) do Ins�tuto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA).
[...]

A respeito do item 08 (Papel Higiênico) também não é solicitado o laudo
microbiológico, que visa prevenir de problemas sérios a saúde, uma vez que o
papel a ser comprado toca diretamente as partes ín�mas.
[...]
Verifica-se, portanto, que, após todo o exposto, é imprescindível que o edital
não omita a exigência, para o item 08 (Papel Higiênico), do enquadramento no
Cadastro Técnico Federal de A�vidades Poluidoras e/ou u�lizadoras de Recursos
Ambientais (CTF/APP) do Ins�tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (IBAMA) do Fabricante da marca ofertada pela Licitante.
Pois, caso isso aconteça, além do documento ferir legalmente as normas do
IBAMA, ferirá os princípios mais importante da licitação pública, que é o
desenvolvimento nacional sustentável e o princípio da legalidade.

[...]
VIII – DOS PEDIDOS
Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada
procedente, com efeito para:

Solicitar que seja apresentado para qualificação técnica:
A. Alteração do Termo Referência, para que conste: Para o(s) item (ens) cuja
a�vidade de fabricação ou industrialização são enquadrados no Anexo I da
Instrução Norma�va IBAMA n° 06, de 15/03/2013, só será admi�da a oferta de
produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico
Federal de A�vidades Potencialmente Poluidoras ou U�lizadoras de Recursos
Ambientais, ins�tuído pelo ar�go 17, inciso II, da Lei n° 6938, de 1981 e
regulamentado pela Instrução Norma�va IBAMA n° 06, de 15/03/2013, e
legislação correlata.
B. Seja alterado o edital, e que o documento passe a exigir, para o item 08
(Papel Higiênico):

1 – Cadastro Técnico Federal de A�vidades Poluidoras e/ou u�lizadoras de
Recursos Ambientais (CTF/APP) do Ins�tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) do Fabricante (A licitante poderá incluir
o CTF da fabricante em sua proposta ou informar o CNPJ da mesma para
consulta do órgão no site do IBAMA);



2 – Licença Ambiental do Fabricante do item 08 (Papel Higiênico);
3 – Licença Sanitária do Fabricante do item 08 (Papel Higiênico);

4 – Laudo Microbiológico do Fabricante do item 08 (Papel Higiênico);
5 – Laudo ABNT NBR 15464-10:2010 – Papel higiênico ins�tucional folha dupla
em rolo, e classificada como classe 1 do item 08 (Papel Higiênico);
6 – Registro de FSC/CERFLOR do Fabricante da matéria-prima do item 08 (Papel
Higiênico) na proposta da licitante.

7 – que seja, à vista do art. 30, IV da Lei 8.666/93 determinado a inclusão como
requisito habilitatório para o licitante vencedor a exigência do Alvará Sanitário
emi�do por expedido por órgão de vigilância sanitária competente, federal,
estadual ou municipal da sede do domicílio do licitante, em vigor;
8 – que seja, à vista do art. 30, IV da Lei 8.666/93 determinado a inclusão como
requisito habilitatório para o licitante vencedor a Autorização de
Funcionamento da Empresa (AFE) emi�da pelo Ministério da Saúde (ANVISA)
correspondente ao material;
9 – que seja determinar-se à republicação do Edital, devidamente corrigido,
reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme § 4º, do art. 21, da Lei nº
8666/93

Com relação a esse ponto, deve ser destacado o argumento apresentado pelo
representante de que o varejista é aquele que comercializa produtos em
quan�dades não superior ao que é des�nado ao uso próprio. Assim, entende-se
que os licitantes serão basicamente empresas atacadistas, com condições de
armazenamento e distribuição para fornecimento do produto. Conforme TC.
018.549/2016-0 – folha
10 – Solicito parecer técnico da Vigilância Sanitária, com relação a RDC que
exige AFE do Comércio Atacadista, pois se trata de produtos regulados pela
Vigilância Sanitária.
Em outros municípios o entendimento para par�cipação de Licitações é
somente para licitantes ATACADISTAS que tenha a AFE e não VAREJISTAS.

11 – Seja determinado a inclusão como requisito habilitatório para o licitante
vencedor a apresentação dos laudos dos materiais de higiene, de asseio
pessoal, de limpeza.
Em relação a Regularização de Empresa – Autorização de Funcionamento
conforme: Portal da ANVISA: h�p://portal.anvisa.gov.br/registros-
eautorizacoes/empresas/autorizacao-de-funcionamento/informacoes-gerais
Qual a obrigatoriedade de Autorização de Funcionamento para atacadistas e
varejistas?
Distribuidor ou comércio atacadista (geral) compreende o comércio de
medicamentos, insumos farmacêu�cos, produtos para saúde, cosmé�cos,
produtos de higiene pessoal, perfume e saneantes, em quaisquer quan�dades,
realizadas entre pessoas jurídicas ou profissionais para o exercício de suas
a�vidades.

Entendemos que de acordo com a Anvisa, vendas entre pessoas jurídicas é
considerado como atacadista, ou distribuidor, e não varejista. Sendo assim,
varejistas é aquele que realiza vendas entre pessoas jurídicas e pessoas �sicas.
Diante disso, não concordamos que empresas varejistas não precisa apresentar
toda documentação, uma vez que conforme a própria ANVISA o mesmo deverá
cumprir todas obrigações, apresentando assim os documentos necessários. Ex.
AFE
OBS: Destacamos que esta impugnação refere se ao item, ou seja, o licitante
deverá apresentar a documentação do Fabricante. O CTF só será exigido do
licitante caso o mesmo seja o Fabricante da marca ofertada.



2.2. Os pleitos detalhados da empresa estão disponíveis no site www.comprasnet.gov.br –
Pregão Eletrônico 9001/2024 – UASG 928082 - quadro de avisos/impugnações/esclarecimentos e no
Portal: h�ps://seape.df.gov.br/licitacao-pe-90001-2024-seape-df/

3. DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES

3.1. Em suma,  a Impugnante insurge-se contra o Edital por não conter cláusula que exige dos
par�cipantes do certame a apresentação de autorização de funcionamento de empresa (AFE), bem como,
requer  que seja exigido apresentação de CTF/APP, licenças e laudos para o item 08 (papel
higiênico). Portanto, pleiteia a alteração do edital para que seja exigido nos documentos de habilitação a
apresentação da autorização de funcionamento de empresa (AFE) e a referido laudo para o item 08
(papel higiênico).

3.2. Importante destacar que a exigência de tais documentos, poderia ser restri�va à
compe��vidade, dado que as licitantes - possivelmente muitas ME/EPP/MEI - não são registradas como
distribuidoras.

3.3.  Não há nos disposi�vos legais apontados na peça impugnatória nenhuma obrigação da
Administração Pública inserir em seus atos convocatórios a exigência de comprovação das empresas
estarem registradas nos órgãos de vigilância, como condição de habilitação ou de aceitação de proposta.
Pelo contrário, a própria Lei de Licitações zelando pela ampliação da compe��vidade nos certames, traz
em seu ar�go 3º a vedação ao Administrador para admi�r, prever, incluir ou tolerar, nos atos de
convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter compe��vo.

3.4. Nota-se, ainda, que toda fundamentação apresentada pela Impugnante encontra-se
pautada em legislação revogada, pois a Lei 8.666 não está mais em vigor, e a Nova Lei de Licitações
caminhou no mesmo sen�do de não se fazer exigências desacerbadas, privilegiando expressamente o
princípio da compe��vidade, vejamos:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse
público, da probidade administra�va, da igualdade, do planejamento, da
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da mo�vação, da
vinculação ao edital, do julgamento obje�vo, da segurança jurídica, da
razoabilidade, da compe��vidade, da proporcionalidade, da celeridade, da
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro). (grifo nosso).

3.5. O Edital exige que o licitante indique marca e fabricante dos produtos ofertados,
justamente para que seja verificada a conformidade dos itens apresentados. Ademais, no âmbito do
Distrito Federal é obrigatório que os par�cipantes atendam a Lei Distrital nº 4.770/2012, conforme
declaração exigida no Anexo III do Edital:

A empresa _________________, inscrita no CNPJ nº ______________, por
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _____________________,
portador(a) da Carteira de Iden�dade nº ___________ e do CPF nº
________________, DECLARA QUE ATENDE OS CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL previstos no art. 7º da Lei distrital nº
4.770/2012, em especial que produz/comercializa bens:
a) cons�tuídos por material reciclado, atóxico e biodegradável, na forma das
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;

b) que ofereçam menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
c) que não contém substâncias perigosas acima dos padrões tecnicamente
recomendados por organismos nacionais ou internacionais;
d) acondicionados em embalagem adequada, feita com a u�lização de material
reciclável, com o menor volume possível;

e) que funcionem com baixo consumo de energia ou de água;

https://seape.df.gov.br/licitacao-pe-90001-2024-seape-df/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm


f) que sejam potencialmente menos agressivos ao meio ambiente ou que, em
sua produção, signifiquem economia no consumo de recursos naturais;
g) que possuam cer�ficado emi�do pelos órgãos ambientais;

h) que possuam cer�ficação de procedência de produtos. (grifo nosso).

3.6. Logo, os par�cipantes só poderão comercializar/ofertar produtos de acordo com as normas
de fabricação exigidas. Desta forma, o presente certame contempla a inclusão dos critérios de
sustentabilidade socioambiental, bem como contém as exigências para a comprovação da origem
sustentável dos produtos ofertados. Por outro lado, o instrumento convocatório cuidou de não restringir a
compe��vidade, ponto relevante a ser observado pela Administração.

3.7. Assim, a exigência solicitada pela Impugnante pode comprometer a licitação no sen�do de
restringir a disputa para a seleção da proposta mais vantajosa. Nesse sen�do, vale proceder com a análise
do Acórdão nº 1666/2019, do Plenário, sessão de 17/07/2019, onde o Tribunal de Contas da União – TCU,
por meio da relatoria do Ministro Raimundo Carreiro, consignou o seguinte:

“a exigência de comprovação da cer�ficação florestal válida (referência: FSC,
Cerflor) em nome do fabricante do material acabado, como critério de
aceitabilidade da proposta, apesar de estar em consonância com o art. 2º do
Decreto 7.746/2012, não deve, no caso concreto, comprometer o caráter
compe��vo da licitação”.

3.8. Considerando, portanto, que só podem ser impostas exigências indispensáveis à garan�a
do cumprimento das obrigações, a Equipe de Planejamento da Contratação exigiu as
especificações mínimas dos itens, porém suficientes para atender às necessidades do Sistema
Penitenciário do Distrito Federal e que obedecem a legislação Distrital. A imposição de qualificações
técnicas exacerbadas e não obrigatórias trariam ao certame uma restrição absurda da compe��vidade e
afetaria a busca pela melhor proposta e o interesse público.

3.9. Outro ponto relevante é que, independente de haver ou não sido exposto Portarias,
selos ou alvarás que tratam do tema dentro da especificação dos itens, as empresas fornecedoras devem
obedecer todas as legislações específicas para a comercialização dos materiais, tanto nacionais quanto
distritais. Assim, os produtos que serão ofertados pelos licitantes devem respeitar todas as normas
vigentes.

3.10. Por fim, verifica-se que não há qualquer irregularidade nas especificações dos itens,
restando garan�das  a COMPETITIVIDADE e a BUSCA PELA MELHOR PROPOSTA, bem como o INTERESSE
DA ADMINISTRAÇÃO. 

 

4. DECISÃO

4.1. Isto Posto, por entender que os argumentos do Impugnante NÃO merecem prosperar,
RESOLVO: 

a) RECEBER e CONHECER o Pedido de Impugnação apresentado pela empresa SM Guimarães
Distribuidora Importadora e Exportadora Ltda., CNPJ  26.889.274/0001-77, visto sua tempes�vidade;

b) No mérito, NEGAR provimento ao pedido, pelas razões acima expostas.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por JEANE ROLEMBERG DIAS MACHADO GONÇALVES -
Matr.0193630-1, Pregoeiro(a), em 26/03/2024, às 12:11, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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